
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA
Rua João Diogo 288 - Bairro Campina - CEP 66015-902 - Belém - PA

TERMO DE REFERÊNCIA - CONTRATAÇÃO DIRETA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (definição do objeto)
1.1. Contratação de assinatura com licença de uso para Software de gerenciamento da estratégia
institucional (Sistema SCOPI), desenvolvido e disponibilizado em plataforma web, pelo período de 12
(doze) meses, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER*
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Assinatura com licença de uso
para Software de

gerenciamento da estratégia
institucional (SCOPI),

desenvolvido e
disponibilizado em plataforma

web, pelo período de 12
(doze) meses.

27472 Unidade 150 R$171,72 R$25.758,00**

*Grupo e código do serviço retirados do catálogo de compras do Governo Federal (Catálogo ComprasGOV).

** Pagamento anual com o desconto de 10% para pagamento em boleto único.

 
1.2. O objeto da contratação pretendida é considerado serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da
Lei 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, por meio de
especificações usuais de mercado, conforme evidencia a própria proposta da empresa e demais requisitos
constantes do Termo de Referência.

1.2.1. O serviço possui natureza continuada tendo em vista a sua essencialidade para o
controle/acompanhamento dos projetos desenvolvidos pelo Tribunal, conforme descrito no item 2
deste TR.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável, contados da assinatura do contrato, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.4. O termo de contrato oferece maior detalhamento das condições de contratação.
1.5. Em caso de divergência entre as especificações do item descritas no CATSER e as constantes no
edital e seus anexos, prevalecerão as últimas.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 Justificativa da necessidade e resultados
A medição e atualização dos indicadores é essencial para que o Tribunal avalie o cumprimento das metas
institucionais fixadas em seu planejamento estratégico e possa, a partir da análise do desempenho
apresentado, desenvolver ações tempestivas que possibilitem a melhoria dos resultados. Para tanto, é
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essencial que a ferramenta utilizada seja de fácil operacionalização para que o gestor otimize o tempo
destinado a atualizá-la, bem como que forneça, de forma rápida e simplificada, gráficos, relatórios e
dashboards customizadas para que seja efetivo apoio à unidade responsável e à gestão da estratégia.
2.1.1. Objetivo
A presente contratação tem como objetivo garantir a continuidade do gerenciamento dos resultados dos
indicadores estratégicos e acompanhamento de Projetos, tanto do Plano de Gestão 2023-2024, quanto dos
outros projetos táticos deste regional, através de solução informatizada de fácil operacionalização, que
permita atualização intuitiva dos indicadores, a emissão de relatórios gerenciais (por macrodesafio, ano,
unidade, situação das metas), emissão de relatórios de andamento dos projetos e ações, e o acesso por
aplicativo de celular.
2.1.2. Relação entre a demanda prevista e a quantidade a ser contratada
Ressalte-se, inclusive, que referido serviço já vem sendo utilizado por esta Seção desde 2020 de maneira
bastante exitosa, com a disponibilização de 150 (cento e cinquenta) licenças, que correspondem ao número
estimado de servidores que utilizam o sistema para atividades relacionadas ao planejamento estratégico do
Tribunal.
2.1.3 Benefícios

Indicadores estratégicos atualizados regularmente pelos gestores, com resultados permanentemente
acessíveis em consulta facilitada;
Responsáveis e a Alta Administração poderão identificar e tratar tempestivamente eventuais
resultados parciais desfavoráveis e com isso influenciar positivamente no cumprimento das metas
contidas no Planejamento Estratégico vigente;
Aperfeiçoamento das formas de comunicação dos resultados institucionais e amadurecimento da
gestão estratégica;
Fomento da cultura de gestão por resultados, rápida resposta às consultas do TCU e CNJ sobre a
execução do planejamento estratégico;
Maior controle dos dados históricos de desempenho do Órgão, permitindo traçar metas mais
consistentes para o futuro.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:
I) Portaria: Portaria TRE-PA nº 22565/2023 (2035568)
II) Anexo: anexo III (2034979)
III) Item: item 20, constante do Processo SEI nº 0004119-61.2023.6.14.8000.
2.3. O planejamento da contratação está alinhado com o Plano de Logística Sustentável - PLS, mais
especificamente no Item 14 - Aquisições e Contratações, cujo objetivo é "ampliar a quantidade de compras
sutentáveis no TRE-PA" em 50% em relação às contratações sustentáveis realizadas por este tribunal no
ano de 2022.
 
3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A solução propõe a medição e atualização dos indicadores e o acompanhamento dos projetos sendo
ações essenciais para que o Tribunal avalie o cumprimento das metas institucionais fixadas em
planejamento estratégico e possa, a partir da análise do desempenho apresentado, desenvolver ações
tempestivas que possibilitem a melhoria dos resultados.
Para tanto, é essencial que o sistema contratado seja de fácil operacionalização para que o gestor otimize o
tempo destinado a atualizá-lo, bem como que forneça, de forma rápida e simplificada, gráficos, relatórios e
dashboards customizados, proporcionando efetivo apoio à unidade responsável e à gestão da estratégia.
Com o sistema pretende-se realizar as seguintes tarefas:

31/07/2024, 08:14 SEI/TRE-PA - 0002412836 - Contratações - TR - Dispensa - Serviços - NLLC

https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2417960&infra_sis… 2/16



Cadastro e acompanhamento dos Planos de Gestão;
Cadastro e acompanhamento dos Projetos Estratégicos (equipes, cronogramas, ações, riscos,
recursos, entregas e sub-entregas) em alinhamento com a metodologia de gestão de projetos do
TRE-PA;
Cadastro e acompanhamentos dos Indicadores Estratégicos;
Lançamento e atualização de fórmulas dos Indicadores Estratégicos;
Acompanhamento de Metas e Objetivos Estratégicos;
Geração de Relatórios Gerenciais e Gráficos de Acompanhamento;
Geração de Base de Dados para produção de Dashboards de acompanhamento dos Projetos do Plano
de Gestão;
Lançamento de Planos Gerais de Projetos (PGP);
Lançamento de Solicitações de Mudança (SM);
Lançamento de Termos de Encerramento dos Projetos(TEP);
Criação de modelos de negócios e mapa da empatia;
Elaboração do SWOT com as Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças, com a opção de definir
o peso de cada item;
Cadastro da Missão, Visão, Valores e Macrodesafios do Planejamento Estratégico.
Painel com desempenho dos macrodesafios, relacionando os indicadores, projetos e processos
envolvidos;
Atualização em lote ou individual dos indicadores;
Cadastro simplificado de indicadores e metas, com possibilidade de criação de fórmulas e atribuição
de permissões por variável;
Painel com visualizar se as metas estão sendo atingidas por macrodesafio, unidade, período e/ou
responsável;
Demonstração das evoluções dos indicadores;
Possibilidade de construção de plano de ação para indicadores com resultado abaixo da meta;
Notificação automática dos usuários: lançamento do indicador, indicador desatualizado e ações a
serem realizadas;
Painel com gráficos de indicadores selecionados pelo usuário e atividades por concluir e concluídas;
Avaliador geral da situação do Planejamento Estratégico;
Relatórios diversos sobre indicadores, metas, ações, responsáveis, com várias opções de filtros por
ano, unidade ou marcador;
Configuração de permissões de acesso por Plano, projeto, processo, indicador.
Exportação e importação de dados do Excel;
Integrações da base de dados via API;
Criação e gerência de OKR.
Aplicativo móvel que permita acompanhar a evolução do planejamento estratégico;

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade
4.1.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente contratação. A demanda objeto desta
contratação não está prevista entre aqueles que constam da parte específica do Guia Nacional de
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Contratações Sustentáveis - CGU/AGU. Verificou-se também que não há legislação específica e não foram
encontrados no mercado bens ou serviços viáveis com critério de sustentabilidade
4.2. Da subcontratação
4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Da Garantia de Execução Contratual
4.3.1 Não será exigida garantia contratual para este contrato, considerando o baixo valor da contratação,
baixa complexidade do serviço e a ausência de disponibilização de mão de obra.
4.4. Da Vistoria
( ) SIM ( X ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA
4.5. Requisitos legais
4.5.1. A contratação direta será regida basicamente pelas seguintes normas e regulamentos:

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as
Administrações Públicas);
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 (que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional);
Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022 (Dispõe sobre a elaboração do
Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital);
Resolução TSE nº 23.702, de 9 de junho de 2022 - que dispõe sobre a política de governança das
contratações na Justiça Eleitoral e dá outras providências.

4.6. Requisitos específicos para a contratação direta com fundamento no art. 74, I, da Lei nº
14.133/21
4.6.1. Nos termos do §1º do art. 74 da Lei nº 14133/21, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade
de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou
outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa
ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.
4.6.1.1. No caso dos autos, a exclusividade no fornecimento dos softwares encontra-se demonstrada por
meio de declaração do SINDICATO DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
PROCESSAMENTO DE DADOS DO RIO GRANDE DO SUL - SEPRORGS (evento SEI 0002410476),
indicando a empresa SCOPI SISTEMAS LTDA como a empresa que possui certificado de registro de
programa de computador denominado SCOPI SOFTWARE DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO junto
ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, sob o nº BR 51 2018 000515-2, expedido em 24 de
abril de 2018, sendo, portanto, detentora exclusiva do referido programa, cuja autenticidade fora atestada
por meio do QR Code inserto na declaração.
4.6.2. Nos termos do §1º do art. 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, a justificativa de
preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura
contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou
privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro
meio idôneo.
4.6.2.1. A compatibilidade com o valor de mercado é demonstrada pelas notas fiscais anexadas no evento
SEI 0002410474  , referentes às contratações de outras instituições, com o mesmo objeto ou objeto
semelhante.
 

Cliente HARPIA PARTICIPAÇÕES E
EMPREENDIMENTOS LTDA

LOJAS
EDMIL S/A

GERALDO N
RECKTENWALD E CIA
LTDA

Proposta
TRE
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Qtde. de
licenças

 
150 150 150 150

Qtde. de
planos 30 5 8 30

Valor
mensal R$ 2.385,000 R$ 2.175,00 R$ 2.211,00 R$2.146,50

Forma de
Pagto. mensal mensal mensal à vista

(anual)

 
4.7. ​Justificativa para não adoção do Instrumento de Medição de Resultado (IMR)
Primeiramente, é importante destacar que o IMR é uma ferramenta valiosa em contratações públicas
quando se trata de serviços que envolvem complexidades técnicas, metas de produtividade bem definidas e
critérios objetivos de medição da qualidade do serviço. No entanto, no caso em tela, o objeto da
contratação consiste na realização de serviço comum, para atualização de programas de computador
(softwares) para elaboração de projetos de Engenharia, portanto refere-se predominantemente em
disponibilização de licença de software.
Além disso, é relevante observar que a contratação em questão não requer uma medição de produtividade
no sentido estrito, uma vez que o objeto será avaliado de acordo com as normas técnicas aplicáveis e
padrões de qualidade e requisitos definidos no TR, bem como observando as obrigações contratuais.
Eventuais inadequações na plataforma online serão avaliados, repercutindo em eventual aplicação de
sanções, o que garante a responsabilização do contratado em caso de inexecução ou mau desempenho.
Nesse contexto, não se mostra razoável a adoção do IMR apenas para medir o cumprimento de obrigações
contratuais gerais que não estão diretamente relacionadas à qualidade e produtividade do serviço. A
introdução do IMR poderia resultar em uma complexidade desnecessária no processo de contratação,
acrescentando etapas de medição que não agregariam valor significativo à gestão do contrato.
Cabe ressaltar ainda que a utilização do IMR pressupõe a definição de critérios específicos e objetivos de
mensuração da qualidade do serviço. No entanto, no caso em questão, não foram identificados parâmetros
específicos que possam ser utilizados para medir a qualidade do serviço. A ausência desses critérios
tornaria a aplicação do IMR inadequada e subjetiva.
Considerando todos esses pontos, é justificável a não adoção do IMR para esta contratação. Em vez disso,
recomenda-se que a gestão do contrato seja realizada por meio dos mecanismos já estabelecidos, como o
acompanhamento técnico e a fiscalização, em conformidade com o que está previsto no contrato e no TR.
Essa abordagem permitirá uma gestão eficaz do contrato, garantindo o cumprimento das obrigações
contratuais de forma adequada, sem a necessidade de introdução de um instrumento de medição que não se
mostra apropriado para o caso em questão.
 
4.8. Transição contratual
4.8.1 A contratada deverá realizar a transição contratual com transferência de dados e informações
inseridas até o encerramento do contrato, sem perda de informações.
 
4.9. Manifestação de atendimento ao princípio da padronização (Art. 47, I, da Lei 14.133/21)
Ao realizar o processo de contratação, foram considerados os critérios e requisitos relacionados à
capacidade para o fornecimento de software. Isso significa que foram estabelecidos parâmetros técnicos e
especificações claras e objetivas para a contratação dos serviços oferecidos.
Adicionalmente, foram levados em conta os padrões e normas de mercado relacionados aos serviços
solicitados, a fim de assegurar a adequação dos produtos aos objetivos e necessidades da organização.
Dessa forma, concluímos que a contratação em questão está em conformidade com o princípio da
padronização estabelecido pela Lei 14.133/21, garantindo a qualidade e uniformidade dos serviços a serem
contratados.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início da execução do serviço: 29/07/2024.
5.2. A execução do objeto do contrato será totalmente virtual e deverá compreender todos os serviços
discriminados na proposta da contratada, neste instrumento e no Termo de contrato.
5.3. Correrá por conta exclusiva da CONTRATANTE disponibilizar formas de integração à base de dados
sob sua responsabilidade, por exemplo, via API (interface de programação de aplicativos).
5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:
5.4.1. Acesso ao Software via web e APP (modo SaaS - Software as a Service) com a hospedagem dos
dados (hosting) em nuvem, incluindo arquivos anexos com limite, conforme o Plano contratado. Número
de indicadores, projetos e processos ilimitados.
5.4.2. Suporte para esclarecer eventuais dúvidas sobre as funcionalidades do Scopi, por telefone, chat e e-
mail, de segunda à sexta-feira, das 8h às 12h e das 13h30 às 18h, exceto feriados nacionais.
5.4.3. Execução de rotinas de backup e atualizações automáticas do software, por parte da Contratada,
visando a segurança e a melhoria contínua do software.
 
6.  ESPECIFICAÇÕES DA GARANTIA CONTRATUAL, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA
TÉCNICA
6.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
7.1. O termo de contrato definirá as obrigações gerais da contratação, de acordo com o modelo
padronizado e disposições normativas.
7.2. As condições de execução e obrigações específicas do objeto da contratação estão dispostas neste
Termo de Referência e seus anexos, notadamente nos tópicos requisitos da contratação, descrição da
solução como um todo, modelo de execução do objeto e modelo de gestão do contrato.
7.3. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.3.1. A presente contratação envolve o tratamento de dados pessoais, motivo pelo qual deverão ser
incluídas no termo de contrato as condições de cumprimento da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD).
7.3.2. As partes deverão cumprir o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), na
Resolução TRE/PA nº 5.699/2021 (Política Geral de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais (PGPPD)
no âmbito do TRE-PA) e na Resolução/TSE nº 23.644/2021 (Dispõe sobre a Política de Segurança da
Informação - PSI, no âmbito da Justiça Eleitoral) quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
7.3.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
7.3.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.3.5. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
7.3.6. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.
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7.3.7. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.3.8. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.3.9. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.3.10. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
7.3.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7.3.11.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
7.3.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.3.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
8.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
8.5.1. Considerando que o objeto deste artefato não se trata de um serviço complexo, a fiscalização será
concentrada num único fiscal (titular/substituto), não sendo necessárias as figuras de gestor, fiscal técnico
e fiscal administrativo.
8.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
8.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
II);
8.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, III);
8.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
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solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).
8.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
8.8. O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Coordenadoria de Contabilidade e
Finanças para a formalização dos procedimentos de pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
8.9. O fiscal do contrato fará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais (quando
cabível), elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
8.10. O fiscal do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
8.11. O fiscal do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
8.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.
8.13. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

9. CRITÉRIOS DE LIQUIDAÇÃO E DE PAGAMENTO
9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias, pela fiscalização do contrato,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
9.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
9.1.2. A fiscalização do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246,
de 2022).
9.1.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
9.1.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do recebimento
provisório, pelo Gestor do contrato designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
9.2.1. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados; e
9.2.2. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.
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9.2.3. Enviar a documentação pertinente ao Setor de Pagamento para a formalização dos procedimentos de
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
9.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
9.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
9.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
Liquidação
9.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
9.6.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
9.7. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
9.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.
9.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
9.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
9.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

31/07/2024, 08:14 SEI/TRE-PA - 0002412836 - Contratações - TR - Dispensa - Serviços - NLLC

https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2417960&infra_sis… 9/16

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


9.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
Prazo de pagamento
9.15. O pagamento será efetuado de forma única no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.
9.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante a
seguinte fórmula de atualização:
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
I = (TX/100)
365
I = (6/100)
365
I = 0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%
 
Forma de pagamento
9.17. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
9.17.1. Em caso de apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo código de barras, o pagamento será
efetuado por meio de Ordem Bancária de Fatura, devendo-se observar a emissão do documento pelo valor
líquido, não sendo dispensada a indicação do valor bruto e do valor da retenção tributária.
9.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
9.19. Na ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes retenções:
9.19.1. Tributos federais (IR, CSLL, PIS e COFINS) previstos no artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27.12.96, e
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11.01.12, enquadrando os serviços no código 6190 (Demais
serviços) da Tabela de Retenção do Anexo I da referida Instrução Normativa, exceto quando se tratar de
empresa optante pelo simples nacional, hipótese em que deverá ser apresentada, no ato da assinatura do
contrato, a declaração prevista no Anexo IV da mesma Instrução Normativa; e
9.19.2. Imposto Sobre Serviços (ISS) previsto na Lei Complementar nº 116, de 31.07.03, enquadrando o
serviço no item 1.05 da Lista de Serviços anexa à referida Lei. Para efeito do disposto neste tópico será
observado o contido nos artigos 3º e 4º da Lei Complementar nº 116/03 (local do estabelecimento
prestador). Em se tratando de empresa optante pelo simples nacional, a retenção se dará conforme
enquadramento no respectivo Anexo da Lei Complementar nº 123/2006.
9.20. Para efeito do disposto no tópico 9.19, a empresa deverá destacar no documento fiscal as alíquotas
dos tributos e os correspondentes valores, nos termos das respectivas legislações. Em caso de
descumprimento desta determinação, a empresa sofrerá a retenção pelas alíquotas máximas previstas.
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9.21. Na hipótese de ocorrer alteração em alguma das normas referenciadas no tópico 9.19, será aplicada a
retenção correspondente prevista na legislação em vigor.
9.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha de custos, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
9.22.1. Para os fins de comprovação de que trata o item anterior, deverá ser apresentada a declaração de
que trata o art. 6º da Instrução Normativa nº 1234/2012, em meio físico ou eletrônico assinado por
certificação digital (não será aceito simples cópia digitalizada).
9.22.2. No caso de contrato de fornecimento continuado, a declaração será apresentada por ocasião do 1º
(primeiro) pagamento, sendo dispensada nos demais. Caso haja a prorrogação do contrato, a declaração
deverá ser apresentada novamente no 1º (primeiro) pagamento do novo período de vigência.
 
10. DO REAJUSTE
10.1. Os preços inicialmente contratados serão reajustados anualmente, utilizando-se a variação do IPCA
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) ou outro que venha a substituí-lo.
10.2. O primeiro reajuste será concedido após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data
limite para apresentação da proposta comercial que fundamentou a contratação. Os demais e sucessivos
reajustes deverão, também, respeitar o interregno de 12 (doze) meses da data de início dos efeitos
financeiros do último reajuste ocorrido.
10.3. O reajuste previsto nesta cláusula será calculado com base no índice acumulado dos últimos 12
(doze) meses contados da data da apresentação da proposta ou do mês subsequente ao último reajuste
concedido.
10.4. Os reajustes serão concedidos independentemente de pedido do CONTRATADO.
10.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da
CONTRATADA, nos termos do item 10.2 acima.
 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (sistema de dispensa eletrônica)
11.1. O fornecedor será selecionado por meio de Contratação Direta por INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, nos termos do art. 74, I da Lei nº 14133/21, visto que a empresa SCOPI SISTEMAS LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 21.122.489/0001-44, detém a exclusividade sobre o software SCOPI,
fornecendo licenças de uso e toda prestação de serviço relacionada ao software, conforme certificado
constante do evento SEI 0002410476 .
 
Regime de execução
11.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global.
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Exigências de habilitação
11.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
11.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
11.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
11.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
11.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
11.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
11.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
11.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
11.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:
 
Habilitação jurídica
11.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
11.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
11.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
11.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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11.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
11.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.
11.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
11.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
 
Regularidade fiscal, social e trabalhista
11.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
11.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
11.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
11.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
11.28. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
11.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
11.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
Qualificação Econômico-Financeira
11.31. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II).
 
Habilitação Técnica
11.32. A empresa deverá comprovar exclusividade no fornecimento da solução informatizada, devendo
essa qualificação ser comprovada por meio de sua proposta e documentos complementares, bem como
documento de exclusividade.
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12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1. O custo estimado total da contratação é de R$25.758,00 (vinte e cinco mil, setecentos e cinquenta e
oito reais), conforme custos unitários apostos na tabela do subitem 1.1.
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no orçamento ordinário e/ou pleitos da Justiça Eleitoral.
13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: [...];
II) Fonte de Recursos: [...];
III) Programa de Trabalho / PTRES: [...];
IV) Elemento de Despesa: [...];
V) Plano Interno: [...].
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

14. DO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecução total do contrato;
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I. advertência, exclusivamente pela infração prevista no subitem 13.1, alínea “a”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
II. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e
indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, pelas infrações previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 13.1;
III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
pelas infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d” do referido subitem, quando as respectivas infrações justificarem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida na alínea anterior.
IV. Multa:

1. moratória de 1% (um por cento) por dia, sobre o valor da parcela inadimplida, em caso de
indisponibilidade ou atraso injustificado, até o limite de 10% (dez por cento);
1.1. o atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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2. compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução parcial ou total do objeto que resulte em rescisão contratual.

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobran ça judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. as peculiaridades do caso concreto;
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. os danos que dela provierem para o Contratante;
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.9. A sanção de declaração de inidoneidade é de competência do Presidente do TRE-PA.
14.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).
14.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
14.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento licitar e contratar caberá recurso no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
14.12.1. O recurso de que trata o subitem acima será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
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motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
14.13. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, que
deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

 

15. AVALIAÇÃO QUANTO À NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO TR, NOS TERMOS DA
LEI Nº 12.527/2011 (OBRIGATÓRIO)
Fundamentação: Art. 13 da IN SEGES 58/22 e 91, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
15.1. Considerando não se tratar de licitação cujas informações nele constantes sejam sensíveis e
imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado, não há necessidade de se atribuir qualquer tipo de
classificação ao presente documento, nos termos dispostos na Lei nº 12.527/2011.
 

Documento assinado eletronicamente por CHARLES ALEX DOS SANTOS BATISTA, Assistente, em
09/07/2024, às 12:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por KAREN FERREIRA MONTEIRO, Chefe de Seção Substituta, em
09/07/2024, às 12:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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